
ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA A ANÁLISE, IDENTIFICAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DE VALORES ORIUNDOS DE ARRECADAÇÃO DO IRRF SOBRE 
RENDIMENTOS E/OU VALORES PAGOS PELO MUNICÍPIO, E FUNDAÇÕES, ÀS PESSOAS • FÍSICAS E JURÍDICAS FORNECEDORAS DE BENS E SERVIÇOS A ESTES, IMPEDINDO QUE A 
RECEITA FEDERAL DQ BRASIL PROCEDA COM A AUTUAÇÃO DO MUNICÍPIO, DE ACORDO 
COM O ART. 158, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E O TEMA 1130 DO STF, 
OBJETIVANDO A CORREÇÃO DAS DISTORÇÕES IDENTIFICADAS E EFETIVAÇÃO DO 
INCREMENTO DE RECEITAS AOS COFRES DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL. 

MODALIDADE: Inexigibilidade de licitação, conforme inciso III, "c" e "e" do Art. 74 da Lei 14.144/2021 
c/c Decreto Municipal n° 011 de 17 de março de 2023, combinado com o Art. 1° da Lei Federal 14.039/2020. 
FORMA DE CONTRATAÇÃO: Contrato Administrativo. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
Justifica-se a contratação de empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria jurídica, vez que é 
correlacionada as necessidades da Administração Pública, pois todos os seus atos devem ser revestidos de 
legalidade e a interrupção da prestação de tais serviços podem afetar todas as áreas da Administração. 

O objeto apresentado se justifica por inexigibilidade de licitação, levando-se em conta a especialidade dos 
serviços e singularidade dos mesmos, bem como, a pessoalidade e confiança do profissional a realizar os 
serviços, em concordância com o Art. 74, III, alínea e, na Lei Federal n' 14.133/21 e na Lei 14.039/2020, ip data de 17 de agosto de 2020, que alterou a Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-
Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por 
advogados e por profissionais de contabilidade. 

Portanto, Justifica-se a contratação em virtude da impossibilidade da realização do serviço por um profissional 
padrão, já que o objeto não está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a ser 
realizada, o que confere especificidade ao serviço a ser contratado. Ao caso concreto, justifica-se a contratação 
pela iminente necessidade de recuperação de valores repassados a menor pela União ao município de 
Cascavel/CE. 

Desde o ano de 2015, vigoram as normas determinadas na Solução de Consulta COSIT n° 166, de 22 de junho 
de 2015 e na Instrução Normativa RFB n° 1.599, de 11 de dezembro de 2015, modificou a interpretação dos 
artigos 157, inciso I e 158, inciso I, da Constituição Federal, que determinam que os valores referentes a 
retenção do Imposto ;obre a Renda Retido na Fonte ("IRRF") decorrente dos pagamentos a qualquer título 
devem ser recebidos pela União Federal. 

Inclusive, com essa nova regra, o estado ou município que procedessem com a retenção e apropriação do 
produto da arrecadação do IRRF poderia estar cometendo uma infração tributária, punível com a incidência 
de muita de oficio, bem como o ato de retenção poderia ser interpretado como improbidade administrativa 
por apropriação indevida de receita da União Federal. 
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Assim, a União Federal vem recebendo os valores referentes a retenção do Imposto sobre a Renda Retido na 
Fonte ("IRRF"). 

Entretanto, no julgamento do Recurso Extraordinário n°  1.293.453/RS de Relatoria do Ministro Alexandre 
de Moraes ocorrido em 11/10/2021, o Supremo Tribunal Federal concluiu pela inconstitucionalidade da • interpretação dada pela Receita Federal do Brasil, garantindo ao município que ajuizou ou ajuizará a ação o 
direito de retenção do IRRF incidente sobre os pagamentos realizados a pessoas fisicas ou jurídicas, a qualquer 
título. 

Assim, com esse julgado, deu-se ensejo ao Tema 1130 do STF, que assim dispõe: 

"Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a titulo de 
imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas e fundações a pessoas fisicas ou 
jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, 1, e 157, I, da 
Constituição Federal." 

Em síntese, cabe ao ente Municipal postular provimento jurisdicional que lhe assegure o direito à retenção e 
ao produto da arrecadação do IRRF incidente sobre todos os pagamentos realizados por ele, a pessoas fisicas 
ou jurídicas, relativamente aos 5 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da presente ação até a data do trânsito 
em julgado da ação. 
■ 

Os serviços objeto desta proposta consistem na propositura de medida judicial para recuperação dos valores 
repassados equivocadamente a União, no período compreendido entre nos anos de 2017 até a data da trânsito 
em julgado da ação. 

Em função da especificidade da matéria envolvida e da amplitude das possíveis repercussões, faz-se necessário 
a contratação de um conjunto de serviços especializados e ferramentas que possibilite o reconhecimento do 
direito do Município ao recebimento do montante não repassado durante o período de 2017 até a data do 
trânsito em julgado da ação. 

Assim, faz-se necessária a contratação do escritório de advocacia acima descrito, face à experiência 
comprovada e a ilibada reputação que o mesmo detém. 

Por fim, cabe destacar que a referida demanda requer experiência técnica jurídica e contábil específica, em 
virtude da excepcionalidade do serviço a ser realizado, já que o objeto se caracteriza por tarefas que não fazem 
parte da rotina dos servidores efetivos, bem como demandam conhecimento em área específica e experiência 
prévia. 

Ademais, vê-se a impossibilidade da realização do serviço por um profissional padrão, já que o objeto não 
está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a ser realizada, o que confere 
especificidade ao serviço a ser contratado, possibilitando assim a contratação do escritório THALES 
CATUNDA DE CASTRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com sede na Av Dom Luis, 
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n° 300 sala 1008 e 1009, Bairro Aldeota, Cidade de Fortaleza, Estado de Ceará, CEP 60.160.196, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 04.060.148/0001-72,  por meio do processo de inexigibilidade de licitação. 

Em função da especificidade da matéria envolvida e da amplitude das possíveis repercussões, faz-se necessário 
a contratação de serviços especializados que possibilite o reconhecimento do direito do Município de 
Cascavel/CE ao recebimento do montante não repassado pela União. 

o Neste sentido, é perfeitamente notória a proeminência de uma atividade assistida por escritórios conceituados 
e profissionais qualificados e de ampla experiência ao virtuoso cumprimento das finalidades, garantindo a 
perfeita legitimidade dos atos jurídicos junto a administração pública. Pois bem, tendo exaustivamente 
explanado a necessidade de uma assessoria jurídica junto ao ente público, para perfeita e regular assistência e 
orientação dos atos próprios ao setor, faz-se mandatório de igual modo a avaliação Legal de tal contratação 
de forma inexigível ao regular processamento de contratações públicas. 

Em razão da complexidade dos serviços advocatícios, e considerando que Município não disponibiliza de 
mão de obra suficiente para atender a demanda crescente dos serviços, justifica-se a contratação para a 
prestação de serviços técnicos especializados, conforme detalhado neste TR. 

Tal ato denota a singularidade dos serviços prestados, bem como a necessidade de profissionais 
especializados, assim sendo, tomando-se inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de 
natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração se funda em critérios objetivos. No caso 
concreto a equipe técnica é composta por advogados especializados em conhecimentos jurídicos na área de 
DIREITO TRIBUTÁRIO, mais especificadamente nos Direitos Constitucionais, Administrativo, 
Municipal e TRIBUTÁRIO,  o que induz amplos conhecimentos individuais e coletivos da empresa na área 

4, 	do objeto da contratação, conforme proposta de intenção de contratação apresentada pelo escritório. 
Na oportunidade, conforme informado pelo setor jurídico desse Município, EM RAZÃO DA 
COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, bem como da existência de diversas outras demandas no âmbito desta 
Administração que a solução mais viável para propor tal proposição seria contratar escritório especializado 
nos referidos serviços, visto que o Município não conta com advogado, servidor efetivo, apenas com três 
advogados, servidores comissionados, o quais não tem condições de dar resolutividade à vasta matéria 
jurídica, em razão da extensa demanda jurídica e da complexidade que demanda a matéria em comento. 

Assim sendo, considerando que para lograr êxito no desempenho do trabalho, deverá restar demonstrada 
capacidade técnica e ampla experiência acerca da matéria jurídica envolvida. Sob outro prisma, vale destacar 
que a Estrutura Administrativa do Município conta com uma Procuradoria Jurídica, que embora composta 
por profissionais altamente capacitados, não possui jurista habilitado com especialidade na área de 
DIREITO TRIBUTÁRIO, que dada sua complexidade não constitui atividade corriqueira, aquela que pode 
ser executada com facilidade e por qualquer pessoa. Em palavras outras, significa dizer que a demanda judicial 
correlata ao direito tributário tem de ser desempenhada por quem possua conhecimento técnico e específico 
no assunto, na respectiva área de atuação. 

Assim, observa-se que os procuradores nomeados desempenham papel de relevante importância, nas suas 
áreas de especialização/atuação e no que tange a generalidade das atividades desenvolvidas rotineiramente 
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no âmbito do Poder Executivo. Ocorre que, consoante fundamentado alhures, o Poder Executivo enfrenta no 
seu dia-a-dia atividades de natureza altamente complexa, assim como necessita de profissionais experientes 
com soluções adequadas aos casos concretos, sobretudo, no acompanhamento e ajuizamento de ações em 
favor da municipalidade, cuja área de conhecimento não seja dominada pelos profissionais que já compõem 
o quadro da Procuradoria Jurídica. 

A Constituição Federal de 1988 exige a realização de licitação para poder contratar com a administração 
pública, esta matéria é encontrada no Art. 37, XXI da CF/88 e na Lei Federal n° 14.133/21, que trata também 
dos casos de inexigibilidade de licitação, situação na qual se enquadra o presente documento. 

Deste modo, em virtude da complexidade da matéria, bem como resta configurada a impossibilidade de que 
a atribuição seja exercida pelos membros da advocacia pública, em razão da especificidade e relevância da 
matéria, bem como da deficiência da estrutura estatal. 

Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa por Inexigibilidade de 
Licitação, nos termos exigidos no inciso III, "c" e "e" do Art. 74 da Lei 14.144/2021 c/c Decreto 
Municipal n° 011 de 17 de março de 2023 e, faz necessária a contratação de profissionais especializados no 
direcionamento das demandas aqui apontadas. 

O presente termo de referência tem como base legai a Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), 
especificamente seu artigo art. 74, inciso III, alínea "e" e na LEI N° 14.039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020, 
que Altera a Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio 
de 1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por 
profissionais de contabilidade. 

LEI N° 14.039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020 
Art. 1° A Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 3°-A: 
"Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, 
quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 
Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de advogados 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente 
o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato." 

No presente caso, a inexigibilidade de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um 
procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios 
basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

A contratação, via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição para a contratação 
de serviço técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual de empresa especializada com 
notória especialização à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, 
que visa à consecução do interesse público. 
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Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios objetivos, a serem 
definidos num processo licitatório, posto que os serviços a serem prestados possuem natureza intelectual, 
sendo que a contratada possui traços próprios e únicos para a execução desse serviço. 

3. ESPECIFICAÇÃO: 

ITEM 
_._ 

DESCRITIVO UNIDADE QTD Valor 
percentual 

VALOR 
ESTIMADO 

VALOR 
TOTAL 

CONTRATAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS PARA A ANÁLISE, 
IDENTIFICAÇÃO E RECUPERAÇÃO 
DE 	VALORES 	ORIUNDOS 	DE 
ARRECADAÇÃO DO IRRF SOBRE 
RENDIMENTOS 	E/OU 	VALORES 
PAGOS 	PELO 	MUNICÍPIO, 	E 
FUNDAÇÕES, ÀS PESSOAS FÍSICAS E 
JURÍDICAS 	FORNECEDORAS 	DE 

1 
BENS 	E 	SERVIÇOS 	A 	ESTES, 
IMPEDINDO 	QUE 	A 	RECEITA SERVIÇO 01 15% (quinze R$ R$  
FEDERAL DO BRASIL PROCEDA COM por cento) 11.631.956,78 1.744.793,51 

A AUTUAÇÃO DO MUNICÍPIO, DE 
ACORDO COM O ART. 158, I DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E 
O TEMA 1130 DO STF, OBJETIVANDO 
A CORREÇÃO DAS DISTORÇÕES 
IDENTIFICADAS E EFETIVAÇÃO DO 
INCREMENTO DE RECEITAS AOS 
COFRES 	DO 	MUNICÍPIO 	DE 
CASCAVEL. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigência do contrato por 12 (doze) meses, contado do(a) data de assinatura do termo de contrato, 
podendo ser prorrogado na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133/2021. O prazo de vigência será 
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato. 

5. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico 
especifico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de contratação. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria na área do DIREITO TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. A 
contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão sustentabilidade à otimização e 
adequação das atividades da administração pública, em suas atribuições finalisticas. Os serviços deverão ser 
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executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e especificações contidas nesse 
TERMO DE REFERÊNCIA, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades 
atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
Da Sustentabilidade: 

• O presente Termo de Referência, não será objeto para os critérios de sustentabilidade, pela não aplicabilidade 
Vistoria: 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços, podendo ser 
apresentado declaração da licitante de pleno conhecimento. 
Da subcontratação: 
Não será admitida a subcontratação. 
Da garantia da contratação: 
Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
O prazo de execução do contrato por 12 (doze) meses, contado do(a) data de assinatura do termo de contrato, 
podendo ser prorrogado na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133/2021. 
O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
Condições de execução: 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
Início da execução cio objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da assinatura do contrato o que 
ocorre primeiro; 
Local e horário da prestação de serviço: Os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, deverão 

010 ser prestados nas instalações da contratante e no escritório da contratada, ou em outro local, de acordo com 
a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e 
específicas da execução dos serviços. Devendo toda e qualquer orientação técnica ser dada somente por 
profissionais devidamente habilitados. 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta. 
Disponibilizar na prestação dos serviços de "consultoria e assessoria", somente profissionais devidamente 
habilitados, com visitas semanais in loco dos técnicos responsáveis, avocando para si todas as despesas 
decorrentes, tais como (custo com mão de obra, transporte, alimentação e hospedagem), isentando o 
Município de qualquer despesa adicional. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais, circunstâncias mediante simples 
apostila. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
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Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente;  o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

41. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 
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O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 

la 10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
a) a nota fiscal fatura serviço — NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos serviços 
devidamente atestado pela unidade contratante, honorários "ad exitum", devidamente assinados pelas partes. 
As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE: 
A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da execução 
do serviço. 
O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que importem em glosa 
de valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas. 
As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas ao SECRETARIA DE 
FINANÇAS, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento. 

Recebimento do serviço 
Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhada, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, I, a , da Lei n° 
14.133/2021. 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela do mês a ser paga. 
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico 
e administrativo. 
O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos termos do art. 119 c/c 
art. 140 da Lei n° 14133/2021. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF IV 06.920.253-2 



ESTADO DO CEARÁ 	 f 	
tiJ 

 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

• na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções; 
Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato. 
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 

• Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei n° 14.133/2021. 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de Cadastro de 
Fornecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) após a sua integralização. 
Prazo de pagamento: 
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O pagamento será efetuado no prazo de até I0 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa. 
No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-
M/FGV de correção monetária. 
Forma de pagamento: 

• O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado a ser indicado na contratação. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente ,  

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Pela realização dos serviços elencados neste processo, o CONTRANTE pagará ao CONTRATADO 
honorários de êxito equivalente 15% (quinze por cento) sobre o beneficio auferido pelo MUNICIPIO DE 
CASCAVEL-CE, fica autorizado a retenção dos honorários advocatícios, com base no art. 22-A do Estatuto 
da advocacia, ATÉ o limite dos juros de mora, e 22, § 4° do mesmo estatuto, para recuperação de valores 
do IRRF. Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, ou seja, após o trânsito em 
julgado da sentença ou acordão judicial, com a efetiva recuperação ou incremento dos recursos 
eventualmente pleiteados para o município, sendo que nos casos de acordos judiciais, somente após 
respectiva homologação do mesmo em Juízo, em até 30 (trinta) dias após o efetivo proveito econômico em 

• favor do Município, devendo a CONTRATADA comprovar o adimplemento das obrigações e 
encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições contidas no Termo de 
Referência e Contrato, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, 
de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com Termo de 
Referência. 
A CONTRATADA compromete-se a fornecer todas as informações necessárias à propositura das medidas 
judiciais descritas neste contrato/Termo de Referência/Termo de Referência, bem como adirnpIir as 
despesas de viagem (transporte, estadia e alimentação), para a prática de atos processuais pertinentes ao 
objeto deste contrato (quando necessárias), gastos de pastagem ou remessa junto à ECT, cópias reprográficas 
e autenticações, pagamento de perito contábil e/ou assistente técnico, ou quaisquer valores cujo dispêndio 
torne-se necessário no curso da lide, desde que autorizadas previamente por seu representante legal. 
Eventual sucumbência da parte adversária por verba honorária, qualquer que seja a respectiva fixação, 
pertencerá ao prestador dos serviços advocatícios, que poderá proceder livremente à cobrança e recebimento 
da mesma, em seu proveito exclusivo. 
No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem disponibilizados os 
valores em favor do Município CONTRATANTE, de forma total ou em parcelas, mediante a expedição de 
precatório ou alvará judicial a ser recebido pessoalmente pelo Prefeito Municipal ou a quem esse indicar 
mediante procuração pública, fica expressamente consignado que o percentual equivalente aos honorários 
advocatícios (caput) será pago diretamente à CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida pelo 
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constituinte e a ser desmembrada pelo Juiz na forma do § 4° do art. 22 da Lei n° 8.906/94, 
independentemente dos honorários sucumbenciais fixados judicialmente. 
Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva 
Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CASCAVEL/CE. 
O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da 
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 

11. DOCUMENTOS TÉCNICOS A SEREM EXIGIDOS DA PROPONENTE OU DA 
CONTRATADA, COMO FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO. 
11.1. Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

11.1.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO 
I) Contrato social em vigor, com a última alteração e que conste a atual representação jurídica, devidamente 
registrado na Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil — OAB da sede da proponente; 
II) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera cora 
averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  

BI) Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio Administrador ou do titular da sociedade simples 
ou unipessoal de advocacia, conforme o caso; 

11.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 
L A empresa deverá apresentar uma Equipe Técnica com, no mínimo, 2 (dois) profissionais com formação 
superior em Direito, com registro no Conselho de Classe quando for ocaso, detentor de atestado por execução 
de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 
II. Certidões ou atestados, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for o caso, que 
demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3° do 
art. 88 desta Lei; 
III. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 
IV. Comprovante de inscrição ou registro da sociedade junto à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) da 
unidade da federação ao qual é inscrito; 
V. declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

11.1.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - A regularidade perante a Fazenda federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
VI - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
VII - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VIII - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

11.1.4 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
I. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, registrado no órgão competente (OAB) e assinado por profissional 
contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de Contabilidade; 
II. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, devidamente registrado no órgão 
competente; e 
III. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 
IV. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
V. Os documentos deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que estiver participando do certame, 
com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para as filiais como é o caso dos 
atestados de capacidade técnica. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 
VI. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII Lei 
14.133/2021, para elaboração do custo, deverá. ser apresentado valores praticados nos mercados, através de 
contratações com objetos similares. 
A empresa apresentou notas fiscais e extratos de contratos de outros entes públicos, onde notadamente é 
similar ao valor (Percentual) proposto. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente 
contratação é compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município. 
A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 1301 — 04.122.0002.2.070 - elemento de 
despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Pessoa Jurídica — Fonte: 1500000000. 
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CONCLUSÃO PRELIMINAR 
Nos termos acima demonstrado, após todo o arrazoado sobre os requisitos e princípios que regem a matéria, 
justifica-se o valor a ser pago e a presente inexigibilidade de licitação, que submente a emissão de parecer pela 

• Procuradoria Jurídica, para posteriormente passar pela autorização do gestor e posterior publicação no Diário 
Oficial do Município, bem como posterior inclusão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 
para que produza seus efeitos legais, de acordo com o art. 54, caput e §1° da legislação citada. 

ANEXOS 
Anexo I — Minuta do Contrato. 

Cascavel/CE, 12 de julho de 2024. 

REPONSAVÉL PELA ELABORAÇÃO 

Valdivia Ri eiro Santos Braz 
Comissão de Planejamento 
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